
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2150819 - PA (2024/0216437-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELIEZER NICOLAS DE OLIVEIRA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. SÚMULA N. 231/STJ. REVISÃO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO.NÃO OCORRÊNCIA AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 
26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, 
confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.
3. Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os 
autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, não fora determinado o sobrestamento 
dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz. Desse 
modo, não há óbice ao julgamento do presente feito.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. SÚMULA N. 231/STJ. REVISÃO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO.NÃO OCORRÊNCIA AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 
26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, 
confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.
3. Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os 
autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, não fora determinado o sobrestamento 
dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz. Desse 
modo, não há óbice ao julgamento do presente feito.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIEZER NICOLAS DE 
OLIVEIRA COSTA  (e-STJ fls. 299/302) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 
289/291, que negou provimento ao seu recurso especial. 

A parte agravante alega, em síntese, que a decisão proferida pelo Digno 
Relator, apesar de seguir ainda o entendimento dominante desta Corte, merece ser 
reconsiderada, uma vez que um julgamento precipitado da questão pode resultar em 
decisões conflitantes, afetando a própria segurança jurídica (e-STJ fls. 301).

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 
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VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No que tange à incidência da atenuante da confissão, o entendimento esposado 
pela Corte de origem encontra-se no mesmo sentido do disposto na Súmula n. 231/STJ (A 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal), não merecendo reparo.

Salienta-se que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp n. 1.117.068/PR (Tema n. 190), Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, julgado em 26/10/2011, DJe 8/6/2012, sob o rito do art. 543-C, c/c o art 3º do CPP, 
confirmou o entendimento do  enunciado da  Súmula 231/STJ.

Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 desta 
Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é que, 
atualmente, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por este 
Sodalício (AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 
2.236.332/TO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator Ministro 
MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023 ; 
AgRg no HC n. 794.315/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg nos 
EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.) (AgRg no HC n. 828.216/GO, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)

Por fim, conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
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Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, não 
fora determinado o sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz. Desse modo, não há óbice ao julgamento do presente feito.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0216437-1 REsp 2.150.819 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08032993320228140060

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIEZER NICOLAS DE OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIEZER NICOLAS DE OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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